
LEI Nº 1098 DE 02 DE ABRIL DE 2013.
(Vide Decretos nº 1655/2013 e nº 3033/2020)
(Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 1769/2014)

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA
MUNICIPAL DO IDOSO E SOBRE O
CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MOISÉS DIERSMANN, Prefeito Municipal de Luzerna(SC), Faço saber a todos os habitantes
deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte, LEI::

 A Política Municipal do Idoso, prevista no artigo 143, da Lei Orgânica Municipal,
regular-se-á pelas normas da presente Lei e princípio de ordem geral à sua adequada
aplicação e funcionamento, preconizada nas Constituições Federal e Estadual e no Estatuto
do Idoso.

 O atendimento ao Idoso do Município de Luzerna(SC), será promovido através de
instituições organizadas, vinculadas ao Conselho Municipal de Assistência Social e através da
Secretaria de Saúde e Bem Estar Social, assegurando tratamento com dignidade e respeito à
liberdade, à participação comunitária e ao bem estar social.

 Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, órgão deliberativo, consultivo e
controlador da política de promoção, proteção, defesa e assistência aos direitos das pessoas
idosas do Município, vinculado a Secretaria de Saúde e Bem Estar Social.

Parágrafo Único. O CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO será constituído de 06 (seis)
membros, com seus respectivos suplentes, compostos paritariamente de órgãos
governamentais e não-governamentais, para mandato de dois (02) anos, assim definidos:

I - 02 representantes da Secretaria de Saúde e Bem Estar Social, sendo 01 representando o
Setor de Saúde e 01 representando o Setor de Bem Estar Social;

II - 01 representante da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;

III - 01 representante da Secretaria de Fazenda e Administração.

VI - 01 representante de usuário de idosos (indicado pelos Grupos do Centro);

V - 01 representante de usuário de idosos (indicado pelos Grupos do Interior);

VI - 01 representante de entidades prestadoras de serviços à comunidade de caráter
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assistencial ou de atendimento ao idoso;

VII - 01 representante de entidade de ensino superior.

 As entidades não governamentais que prestam serviços a comunidade serão eleitas
em Fórum especialmente convocado para este fim pela Secretaria de Saúde e Bem Estar
Social, observando-se os critérios e normas estabelecidas no regimento interno.

§ 1º Uma vez realizada a eleição, a primeira entidade classificada será titular e as próximas
serão suplentes, sendo que no dia da votação as entidades já deverão ter feito a indicação de
seus representantes.

§ 2º Os representantes poderão ser substituídos, a qualquer tempo, por nova indicação do
representado.

§ 3º Nas ausências ou impedimentos dos conselheiros, das entidades eleitas a suplência será
assumida pela ordem de classificação ocorrida no Fórum.

 Os membros do Conselho, titulares e suplentes, serão nomeados pelo Chefe do Poder
Executivo, devendo a indicação ser feita pelos responsáveis das entidades representativas.

Parágrafo Único. O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, permitida somente uma
reindicação ou reeleição para o mandato imediatamente subsequente.

 O CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO terá sua estrutura formada por coordenação
colegiada, composta por Presidente, Vice-Presidente e Secretário.

Parágrafo Único. A representação do Conselho será efetivada por seu Presidente, em todos
os atos inerentes a seu exercício ou por Conselheiros designados pelo Presidente para tal fim.

 A Coordenação Colegiada de que trata o artigo anterior será escolhida dentre os seus
membros, no dia da posse, por voto de pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros titulares do
Conselho, para cumprirem mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

 Os membros do Conselho não serão remunerados, sendo considerada a
representação de caráter público relevante e de interesse social.

 Ao CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO compete:

I - Participar da elaboração, do diagnóstico social do Município e da formulação da Política
Municipal do Idoso e do Plano Municipal da Assistência Social garantindo o atendimento
integral ao idoso, através da Proteção Social Básica;

II - Aprovar projetos de acordo com a política de atenção integral ao idoso (Plano Municipal de
Assistência Social);
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III - Manifestar-se sobre a adequação das políticas sociais do idoso, em âmbito do Estado e do
Município, aos princípios e diretrizes previstas na Lei nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994;

IV - Deliberar, fiscalizar e avaliar a aplicação dos recursos orçamentários do Fundo Municipal
de Assistência Social;

V - Zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela participação de
organizações representativas dos idosos na formulação de Políticas, Planos, Programas e
Projetos de Atendimento ao Idoso;

VI - Atuar na definição de alternativas de atenção à saúde do idoso na rede pública de serviços
ambulatoriais e hospitalares com atendimento integral;

VII - Acompanhar, controlar e avaliar as negociações de Convênio e contratos de entidades
públicas com entidades privadas filantrópicas; em que serão aplicadas verbas governamentais
do Município, Estado e União, controlando o desempenho das conveniadas;

VIII - Incentivar, apoiar, realizar eventos, estudos e pesquisas no campo da promoção,
proteção, defesa e assistência, visando o aperfeiçoamento do atendimento ao idoso;

IX - Dar o devido encaminhamento às denúncias de violação dos direitos do idoso, que forem
formuladas ou verificadas, controlando a execução das medidas cabíveis à sua apuração e
defesa;

X - Registrar todos os programas e projetos no âmbito do Município, relacionados com o
idoso, mantendo cadastro atualizado dos atos e fatos das atividades;

XI - Elaborar e revisar o Regimento Interno do CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO,
submetendo-o à apreciação, no prazo fixado.

XII - Manter a integração com os Conselhos Municipais, estadual e nacional congêneres, bem
como organismos internacionais que tenham atuação quanto à proteção, amparo e promoção
dos direitos e interesses do idoso.

 A organização estrutural e funcional do CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, será
estabelecida em Regimento Interno aprovado por ato próprio do Chefe do Poder Executivo
Municipal.

Parágrafo Único. No prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período a partir da data
de publicação desta lei deverá ser elaborado e apresentado o respectivo Regimento Interno
para aprovação.

 As entidades responsáveis pela execução dos programas de atendimento aos idosos
deverão submeter à apreciação do Conselho Municipal do Idoso.

 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Luzerna(SC), 02 de abril de 2013.

MOISÉS DIERSMANN
Prefeito Municipal
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